AÇÃO PELO RITO ORDINÁRIO

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da .....ª Vara Cível da Comarca 

de ...............

(dez espaços duplos para despacho)

............................., pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

cidade de ..............., ....., à rua ......................., nº ....., e escritório 

regional em ..............., ....., à rua ......................., nº ....., por sua 

advogada, no final assinada, vem propor contra ........................... 

empresa inscrita no CGC sob nº ......................., com sede na 

Rodovia BR ....., nº ....., bairro ..............., ..............., neste ato 

representada por .................., brasileiro, casado, comerciante, titular 

da CI RG nº ............../..... e do CPF ..............., residente e 

domiciliado na rua ......................., nº ....., Jardim ..............., nesta 

capital,  AÇÃO PELO RITO ORDINÁRIO, com suporte na 

legislação à matéria aplicável e nos fatos e fundamentos de direito a 

seguir aduzidos:

Em ...../...../..... a Requerente firmou com a Requerida, o incluso 

contrato de promessa de compra e venda de mercadorias e outras 

avenças, estipulando-se dentre outras coisas:

a)    que a Requerida se comprometia a adquirir, mensalmente:

  .......... litros de óleo diesel

  .......... litros de álcool hidratado

  .......... litros de gasolina,

  .......... litros de óleos lubrificantes

  .......... kg de graxas

Pelo contrato estabeleceu-se que o vencimento daquele seria em 

...../...../...... No entanto, da época da assinatura do contrato até à 

presente data, a requerida adquiriu, em média, as seguintes 

quantidades:

(FAZER O GRÁFICO, E DAR O VALOR TOTAL DO DÉBITO)

A cláusula .....ª do contrato firmado entre as partes estabelece que:

“A rescisão deste contrato, na forma prevista no item ........... acima, 

sujeitará a parte infratora ao pagamento à parte inocente, de uma 

multa compensatória, cobrável sempre por inteiro, cuja importância 

monetária corresponderá à diferença (subtração) entre as quantidades 

de produtos que a promissária-compradora comprometeu-se a 

comprar e aquelas efetivamente adquiridas, multadas por 12% (doze 

por cento) dos preços de venda à promissária-compradora dos 

produtos tabelados pelo CNP e/ou dos preços de lista da ............... 

para os produtos tabelados, preços estes vigentes na data do efetivo 

pagamento da multa.”

Cotejados os quantitativos comprometidos e os efetivamente 

adquiridos, tem-se:

   (FAZER NOVO GRÁFICO PARA DEMONSTRAÇÃO

         DOS VALORES ADQUIRIDOS)

Portanto, devem os Requeridos à Requerente, mensalmente, a multa 

acima mencionada, de R$ ............... (..............), equivalente a 12% 

da diferença entre as quantidades/valores comprometidas e as 

efetivamente adquiridas no curso do contrato.

Por outro lado, ainda, é de se ter em conta que, pelo contrato, a 

Requerente entregou à Requerida os seguintes bens de sua 

propriedade, assumindo a demandada a condição de depositária dos 

mesmos enquanto vigorasse o contrato:

.......... bombas comerciais simples

.......... poste com emblema

.......... tanques de metal de ............... litros (ou .....m3) cada um, para 

instalação subterrânea.

Prevê o contrato, ainda, em sua cláusula .......ª que na hipótese de 

“inadimplemento de qualquer das cláusulas e condições deste 

instrumento” o contrato “poderá ser rescindido de pleno direito, a 

critério da parte inocente, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial, com a aplicação à parte infratora, da penalidade 

prevista no item ......”

A Requerida, como demonstrado, deixou de cumprir o disposto no 

item ......... do contrato.

Insta declarar-se rescindido o contrato e condenar-se a Requerida, 

portanto, a devolver tais bens à Requerente, ou indenizá-la pelo 

equivalente valor, e, ainda, a pagar a multa antes mencionada.

Assim, requer a citação dos Requeridos para que, no prazo legal, 

venham produzir a defesa e as provas que tiverem, cientes de que se 

presumirão aceitos como verdadeiros os fatos aqui articulados, que 

não sejam precisa e tempestivamente impugnados, em consonância 

com o disposto nos artigos 285, 2ª parte, 302 e 319, todos do 

Código de Processo Civil.

No final, requer, seja a presente julgada procedente, para, 

rescindindo-se o contrato firmado entre as partes, condenar-se os 

Requeridos:

a)    no pagamento da multa no valor referido de R$ ..............;

b)    a entregarem à Requerente os bens retrodescritos, ou indenizá-la 

pelo valor correspondente, como se apurar em liquidação de sentença;

c) no pagamento dos juros de mora de 1% ao mês (conforme 

estipulação contratual) e atualizações monetárias, custas e despesas 

do processo, honorários advocatícios e demais cominações 

sucumbenciais.

Provará a Requerente o alegado por todos os meios em direito 

admitidos, sem exceção, especialmente por perícias, in­­quirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, de logo requerendo o 

depoimento pessoal do representante legal da Requerida, sob pena de 

confissão.

Do Valor à Causa

Dá-se à causa o valor de R$ ............... (...............), para efeitos 

fiscais e de alçada.

Pede deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

